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ACCIÓN: T U T E L A . 

A C C I O N A N T E : JOSÉ V I C E N T E P A T E R N I N A P E Y N A D O 

A C C I O N A D O : P R O C U R A D U R I A G E N E R A L D E L A NACIÓN- O F I C I N A D E 

SELECCIÓN Y C A R R E R A D E L A PROCURADURÍA G E N E R A L 

D E L A NACIÓN- U N I V E R S I D A D D E P A M P L O N A 

A S U N T O 

P r o c e d e e l d e s p a c h o a r e s o l v e r s o b r e l a admisión d e l a t u t e l a , p r o m o v i d a p o r e l 

señor JOSÉ V I C E N T E P A T E R N I N A P E Y N A D O , c o n t r a l a P R O C U R A D U R I A 

G E N E R A L D E L A NACIÓN, O F I C I N A D E SELECCIÓN Y C A R R E R A D E L A 

PROCURADURÍA G E N E R A L D E L A NACIÓN y l a U N I V E R S I D A D D E P A M P L O N A , 

p o r l a p r e s u n t a vulneración d e s u s d e r e c h o s c o n s t i t u c i o n a l e s f u n d a m e n t a l e s a l 

d e b i d o p r o c e s o , a l t r a b a j o e i g u a l d a d , c o n s a g r a d o s e n n u e s t r a C a r t a Política. 

L A S P A R T E S 

E l a c c i o n a n t e e s e l señor JOSÉ V I C E N T E P A T E R N I N A P E Y N A D O , y l a p a r t e 

a c c i o n a d a e s l a P R O C U R A D U R I A G E N E R A L D E L A NACIÓN, O F I C I N A D E 

SELECCIÓN Y C A R R E R A D E L A PROCURADURÍA G E N E R A L D E L A NACIÓN y 

l a U N I V E R S I D A D D E P A M P L O N A . 

D E R E C H O S F U N D A M E N T A L E S V U L N E R A D O S 

C o n s i d e r a e l a c c i o n a n t e q u e l a p a r t e d e m a n d a d a h a v u l n e r a d o s u s d e r e c h o s 

c o n s t i t u c i o n a l e s f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o p r o c e s o , a l t r a b a j o e i g u a l d a d , 

c o n s a g r a d o s e n n u e s t r a C a r t a Política. 
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D e n t r o d e l l i b e l o d e m a n d a t o r i o , e l a c c i o n a n t e s o l i c i t a e n v i r t u d d e l o e s t a b l e c i d o e n 

e l artículo 7 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 . 9 9 1 e l d e c r e t o d e u n a m e d i d a p r o v i s i o n a l 

c o n s i s t e n t e e n q u e s e l e o r d e n e a l P r o c u r a d o r G e n e r a l d e l a Nación q u e s e 

a b s t e n g a d e r e a l i z a r e l n o m b r a m i e n t o d e l c a r g o d e P r o c u r a d o r 3 3 4 J u d i c i a l I I P e n a l 

d e B a r r a n q u i l l a J u s t i c i a y P a z Código y G r a d o 3 P J - E C . 

R e s p e c t o d e l a s m e d i d a s p r o v i s i o n a l e s , h a y q u e d e c i r q u e e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 

e n s u artículo 7 e s t a b l e c e : 

"Artículo 7o. Medidas provisionales\ p r o t e g e r un derecho. Desde la 
presentación de la solicitud, cuando el juez expresamente lo considere 
necesario y urgente para proteger el derecho, suspenderá la aplicación del acto 
concreto que ¡o amenace o vulnere. 

Sin embargo, a petición de parte o de oficio, se podrá disponerla ejecución o la 
continuidad de la ejecución, para evitar perjuicios cieiios e inminentes al interés 
público. En todo caso el juez podrá ordenar lo que considere procedente para 
proteger ¡os derechos y no hacer ilusorio el efecto de un eventual fallo a favor 
del solicitante. 

La suspensión de la aplicación se notificará inmediatamente a aquél contra 
quien se hubiere hecho ¡a solicitud porei medio más expedito posible. 

El juez también podrá,' de oficio o a petición de parte, dictar cualquier medida 
de conservación o seguridad encaminada a proteger el derecho o a evitar que 
se produzcan otros daños como consecuencia de los hechos realizados, todo 
de conformidad con las circunstancias del caso. 

i 
Eí juez podré, de oficio o a petición ¡de parte, por resolución debidamente 
fundada, hacer cesar en cualquier mohiento la autorización de ejecución o las 
otras medidas cautelares que hubiere dictado". 

i r q u e l a a m e n a z a c o n t r a e l d e r e c h o 

f u n d a m e n t a l s e c o n v i e r t a e n violación o|, habiéndose c o n s t a t a d o l a e x i s t e n c i a d e 

u n a vulneración, ésta s e t o r n e más g r a v o s a y l a s m i s m a s p u e d e n s e r a d o p t a d a s 

d u r a n t e e l trámite d e l p r o c e s o o e n l a s e n t e n c i a . 

L a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l m e d i a n t e a u t o ! 1 3 3 - 0 9 d e 2 8 d e j u n i o d e 2 0 1 1 , c o n 

n e c e s a r i o s p a r a l a a i s p o s i c i o n c t e m e a i a a s p r o v i s i o n a l e s e n a c c i o n e s d e t u t e l a 

"2. Al resolver las solicitudes de medidas provisionales formuladas con 
anterioridad a! caso presente, la Corte ]Constitucion8l ha precisado que procede 
adoptarlas en estas hipótesis: (i) cuando resultan n e c e s a r i a s p a n 
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o ; (ii) cuando habiéndose constatado l a existencia de u n a violación, estas 
s e a n n e c e s a r i a s para p r e c a v e r que l a violación s e torne más gravosa. 

3. En principio, ¡as medidas provisionales se dirigen a la protección del derecho 
del accionante, mediante la suspensión del acto específico de autoridad pública, 
administrativa o judicial - o particular, en determinados casos -, que amenace o 
vulnere su derecho (inciso 1° del artículo transcrito). Sin embargo, de oficio o a 
petición de cualquiera de las partes, se encuentra habilitado el juez para dictar 
"cualquier medida de conservación o seguridad" dirigida, tanto a la protección 
del derecho como a "evitar oue se produzcan otros daños como consecuencia 
de los hechos realizados..." (inciso final del artículo transcrito). También las 
medidas proceden, de oficio, en todo caso, "... para proteger los derechos y no 
hacer ilusorio el efecto de un eventual fallo a favor dei solicitante", estando el 
juez facultado para "ordenarlo que considere procedente" con arreglo a este fin 
(inciso 2° del artículo transcrito)". 

P o r s u p a r t e , eí C o n s e j o d e E s t a d o - S a l a d e i o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o - Sección 

P r i m e r a , s e n t e n c i a d e 2 5 d e a b r i l d e 2 0 1 1 , Radicación número: 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 -

2 0 1 1 - 0 0 4 5 1 - 0 0 , M . P . D r . M a r c o A n t o n i o Veíilla M o r e n o , r e s p e c t o d e i d e c r e t o d e 

m e d i d a s p r o v i s i o n a l e s e n a c c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s , manifestó: 

"Como puede observarse, la figura in examine depende de la apreciación 
judicial que recae sobre el alcance del acto del cual se predica la posible 
vulneración y cuyos efectos se solicita suspender, pues a partir de aquella es 
que se alcanza a establecer la urgencia de interrumpir su aplicación para 
efectos de proteger el derecho presuntamente infringido. No obstante, tal 
apreciación no puede ser enteramente persona!, sino que debe obedecer a 
circunstancias materiales de las cuales pueda resultar la objetividad imparcial 
exigida como fundamento de toda decisión judicial. Hecha esta precisión, será 
menester ahora, determinar si la aplicación de la medida cautelar es pertinente 
en el sub-lite. En este sentido y revisado el expediente, la Sala considera que 
no resulta viable la procedencia de la suspensión con miras a amparar ios 
derechos objeto de la acción incoada, pues para ello se requiere de una prueba 
manifiesta de la violación de ¡os derechos fundamentales del actor". 

D e c a r a a l o a n t e r i o r , e n c u e n t r a e l D e s p a c h o q u e l o s r e q u i s i t o s p a r a l a p r o c e d e n c i a 
d e l a M E D I D A P R O V I S I O N A L n o s e h a l l a n a c r e d i t a d o s , y a q u e e n eí p r e s e n t e c a s o , 
l a s a r g u m e n t a c i o n e s p l a n t e a d a s p a r a e l l o , n o m u e s t r a n p o r s i s o l a s l a n e c e s i d a d d e 
u n a decisión p r o v i s i o n a l t e n d i e n t e a e v i t a r e l a l u d i d o p e r j u i c i o m a y o r q u e h a d e 
c a u s a r s e a l a c c i o n a n t e s i n o s e d i c t a t a l m e d i d a , razón p o r l a c u a l , n o s e accederá 
a l a m i s m a . 

E n razón y mérito d e l o e x p u e s t o , e l d e s p a c h o 

R E S U E L V E 

P R I M E R O : A d m i t i r l a Acción d e T u t e l a I m p e t r a d a p o r e l señor JOSÉ V I C E N T E 
P A T E R N I N A P E Y N A D O , c o n t r a l a PROCURADURÍA G E N E R A L D E L A 
NACIÓN, O F I C I N A D E SELECCIÓN Y C A R R E R A D E L A PROCURADURÍA 
G E N E R A L D E L A NACIÓN y l a U N I V E R S I D A D D E P A M P L O N A , c o n relación 
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a l a p r e s u n t a vulneración d e s u s d e r e c h o s ' c o n s t i t u c i o n a l e s f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o 
p r o c e s o , a i t r a b a j o e i g u a l d a d , c o n s a g r a d o s e n n u e s t r a C a r t a Política. 

S E G U N D O : S o l i c i t a r i n f o r m e a i P r o c u r a d o r G e n e r a l d e l a Nación, J e f e d e l a O f i c i n a 
d e Selección y c a r r e r a d e l a Procuraduría, G e n e r a l d e l a Nación y a l r e p r e s e n t a n t e 
l e g a l d e l a U n i v e r s i d a d d e P a m p l o n a , s o f p r e l o s h e c h o s d e l a p r e s e n t e t u t e l a , así 
c o m o l a documentación d o n d e c o n s t e n l o s a n t e c e d e n t e s d e l a s u n t o , concediéndole 
u n término d e d o s ( 2 ) días p a r a e s t o s e f e p t o s . 
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T E R C E R O . Comuniqúese p o r eí m e d i o más e f i c a z y e x p e d i t o a l i n f o r m e a l q u i e n e s 
e j e r z a n l a representación d e l a s a n t e r i o r e s e n t i d a d e s y a l señor JOSÉ V I C E N T E 
P A T E R N I N A P E Y N A D O . j 

C U A R T O : N e g a r l a m e d i d a p r o v i s i o n a l s o l i c i t a d a p o r e l a c c i o n a n t e , a t e n d i e n d o a 
l a s r a z o n e s e x p r e s a d a s e n l a p a r t e m o t i v ^ d e e s t a p r o v i d e n c i a . 


